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A presente pesquisa visa construir um perfil de atuação da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo no âmbito da tutela 

coletiva. Para tanto, busca-se responder à seguinte pergunta: 

qual é a postura dessa Defensoria Pública nas ações civis 

públicas (2007 – 2012), classificadas conforme ano de 

propositura, em relação ao tipo de direito tutelado? O objetivo 

geral da pesquisa é estudar o cenário da democratização do 

sistema judicial e o perfil de atuação da Defensoria paulista na 

tutela coletiva a partir da análise das petições iniciais das ações 

civis públicas, propostas por esta, no período de 2007 a 2012. 

Em termos de metodologia, a pesquisa se configura como 

exploratória e tem natureza predominantemente quantitativa. 

Além de revisão bibliográfica relativa ao tema da 

democratização do acesso à justiça sob a perspectiva da 

Defensoria e da relação desta com os direitos transindividuais, 

a pesquisa se desenvolve, principalmente, por meio da análise 

das petições iniciais das ações civis públicas propostas pela 

Defensoria paulista no período mencionado. Foram obtidas 140 



petições iniciais, que foram sistematizadas em um banco de 

dados a fim de constatar as demandas desse período para a 

análise de natureza quantitativa. Em relação a essa análise, 

depreende-se a existência de variadas demandas em quantidade 

e em temas, conforme os seguintes dados: moradia (78 ações 

civis públicas); educação (14); pessoas presas (11); meio 

ambiente (9); saúde (5); patrimônio tombado (4); consumidor 

(3); idosos (3); ordem urbanística e participação popular (2); 

trabalho (2); população em situação de rua (1); mulheres 

vítimas de violência doméstica (1); assistência social (1); 

adolescentes em conflito com a lei (1); pessoas portadoras de 

deficiência (1); homossexualidade (1); saneamento básico (1); 

motivação de ato em concurso público (1) e transporte público 

(1). A Defensoria Pública, portanto, tem estreitado a relação 

entre a sociedade e a justiça e o direito. 
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